
 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
 

1 
 

 

ACTA NÚMERO 04 

25.Novembro.2009  
 

Aos vinte e cinco dias do mês de Novembro de dois mil e nove, pelas onze horas, reuniu, 
na  Sala  8  do  Palácio  de  São  Bento,  em  Lisboa,  a  Comissão  de  Educação  e  Ciência,  na 
presença  dos  Senhores  Deputados  constantes  da  folha  de  presenças  que  faz  parte 
integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 
 
 
Ordem do Dia: 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

2. Apreciação e aprovação das actas 
 
Acta da reunião da CEC ‐ 17 de Novembro 
Acta da reunião da Mesa e Coordenadores – 20 de Novembro  
 

3. Comunicações do Presidente 
 

4. Grelhas de tempos para as audições dos membros do Governo 
 

• Apreciação e aprovação 
 

5. Proposta de Plano de Actividades para a 1ª Sessão Legislativa 
 

• Apreciação  
 

6. Proposta apresentada pelo PSD, no sentido da criação de um grupo de trabalho 
para o acompanhamento e monitorização das alterações  legislativas  relativas ao 
Estatuto da Carreira Docente e avaliação de desempenho dos docentes. 

 
• Apreciação e aprovação 

 
7. Petição nº 01/XI/1ª –  Iniciativa de Célia Maria dos  Santos Martins da Costa e 

outros  –  que  Solicitam  a  vinculação  definitiva  dos  professores  contratados  e 
profissionalizadas, com dez ou mais anos de serviço docente prestado no ensino 
público 

 
• Nota de Admissibilidade: Apreciação e votação 
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8. Petição nº 03/XI/1ª –  Iniciativa de Miguel Santos Conceição – Solicita alteração 

no art.º 81º da Lei 62/2007  (regime  jurídico das  instituições de ensino superior) 
que  regula  a  composição  do  conselho  geral,  no  sentido  de  garantir  que  os 
membros  não  docentes  e  não  investigadores,  eleitos  para  um  conselho  geral, 
gozem dos mesmos direitos que os restantes membros eleitos. 

 
• Nota de Admissibilidade: Apreciação e votação 

 
9. Audiência ao Sindicato dos Professores da Grande Lisboa (11h30) 

 
10. Outros Assuntos 

 
11. Data da próxima reunião  

Dia 02 de Dezembro, quarta‐feira, às 16h00  
17h30 ‐ Audiência com o Sindicato Independente de Professores e Educadores 

‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
A proposta de Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade, registando‐se a ausência 
do PEV. 

 
2. Apreciação e aprovação das actas 

 
A acta da reunião de 17 de Novembro foi aprovada por unanimidade, registando‐se a 
ausência do PEV. A acta da reunião da Mesa e Coordenadores, realizada no dia 20 de 
Novembro, foi  igualmente aprovada por unanimidade, tendo‐se verificado a ausência 
do PEV. 

 
3. Comunicações do Presidente 

 
3.1.  O  Senhor  Presidente  comunicou  que  o  Senhor  Deputado  Paulo  Cavaleiro 

(PSD) passa a  integrar a Comissão de Educação e Ciência,  como  suplente, a 
quem dirigiu uma palavra de boas‐vindas. 

 
3.2. Transmitiu, de seguida, a deliberação da reunião de Coordenadores, realizada 

no  passado  dia  20  de  Novembro,  que  fixou  a  data  e  hora  das  reuniões 
ordinárias da Comissão para as  terças‐feiras, às 16h00. Em dias de audições 
com  membros  do  Governo,  o  início  da  reunião  da  Comissão  poderá  ser 
antecipado para as 15h00. 
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3.3.  Referiu‐se  também  à  proposta  apresentada  pelo  Senhor  Deputado  Emídio 
Guerreiro  (PSD),  na  reunião  de  Coordenadores,  no  sentido  de  propor  ao 
Governo a antecipação das audições de dois membros do Governo, para os 
dias 2 e 9 de Dezembro, na sequência da deliberação da última Conferência 
de  Líderes, que prevê que nesses dias as Comissões possam  reunir durante 
todo  o  dia,  existindo  a  possibilidade  de  os  Ministros  serem  convocados. 
Contactado  o  Gabinete  do  Ministro  dos  Assuntos  Parlamentares,  não  se 
afigurou viável, por parte do Governo, a antecipação das audições. 

 
3.4.  O  Senhor  Presidente  deu  ainda  conta  da  comunicação  que  um  grupo  de 

docentes dirigiu à Comissão sobre a injustiça da Lei 77/2009 ‐ que institui um 
regime especial de aposentação de professores em regime de monodocência ‐ 
alegando  que  a  mesma  discrimina  docentes  que  concluíram  o  curso  do 
Magistério  Primário  em  1975/1976  e  não  foram  colocados  até  31  de 
Dezembro.  Foi  decidido  consultar  o  ex‐Deputado  João  Bernardo,  que 
acompanhou este processo, na Legislatura anterior. 

 
3.5. No que concerne às iniciativas legislativas, comunicou o seguinte: 

→ Baixaram à Comissão as propostas de alteração do PCP e do BE referentes 
às Apreciações Parlamentares nºs 1/XI‐1ª (PCP) e 3/X/1ª (BE) ‐ Decreto‐Lei 
nº  270/2009,  de  30  de  Setembro  que  “Procede  à  nona  alteração  ao 
Estatuto  da  Carreira  dos  Educadores  de  Infância  e  dos  Professores  dos 
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 139‐A/90, de 28 
de Abril, à terceira alteração ao Decreto‐Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, 
e à primeira alteração ao Decreto‐Lei n.º 104/2008, de 24 de Junho”.  
 
Foi decidido agendar, para o dia 5 de  Janeiro de 2010, a  sua discussão e 
votação na especialidade. 

 
→ Baixou ainda à Comissão o Projecto de Lei nº 27‐XI, do BE ‐ Estabelece um 

modelo  integrado  de  avaliação  das  escolas  e  do  desempenho  de 
educadores e docentes do ensino Básico e Secundário.  
 
A  apresentação do diploma  foi  agendada para o dia  2 de Dezembro e  a 
apreciação  e  votação  do  parecer  para  9  de  Dezembro.  Cabe  ao  PS  a 
indicação do relator. 
 

→ Baixou  à  Comissão  o  Projecto  de  Lei  nº  41‐XI,  do  PCP  ‐  Actualização 
extraordinária  das  Bolsas  de  Investigação.  Primeira  alteração  à  Lei  n.º 
40/2004, de 18 de Agosto (Estatuto do Bolseiro de Investigação). 
 
A apresentação do diploma deverá ocorrer na reunião de 9 de Dezembro e 
a apreciação e votação do parecer foram agendadas para a reunião de 15 
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de  Dezembro.  O  PSD,  a  quem  cabia  a  indicação  do  relator,  designou  o 
Senhor Deputado Amadeu Albergaria. 
 

→ Baixou também à Comissão o Projecto de Lei nº 42‐XI, do PCP ‐ Estatuto do 
Pessoal de Investigação Científica em formação. 
 
A apresentação do diploma foi agendada para o dia 9 de Dezembro e a apreciação 
e votação do parecer para a reunião de 15 de Dezembro. Cabe ao PS a indicação 
do relator. 

 
3.6. Deu ainda conhecimento das datas das audiências já agendadas: 

02.Dez.2009 (17h30) ‐ Sindicato Independente de Professores e Educadores  
09.Dez.2009 (17h30) ‐ Sindicato dos Inspectores da Educação e do Ensino 
                     (18h15) ‐ Associação Nacional de Dirigentes Escolares (ANDE) 
16.Dez.2009 (11h30) ‐ Audiência à Associação Académica de Coimbra 

 
3.7.  Referiu‐se,  de  seguida,  às  alterações  decorrentes  da  entrada  em  vigor  do 

Tratado  de  Lisboa  e  à  necessidade  de  aperfeiçoamento  do  escrutínio  das 
iniciativas europeias, comunicando que se encontra agendada, para o dia 09 
de  Dezembro  de  2009,  uma  apresentação,  na  Comissão,  pelos  técnicos  da 
Comissão de Assuntos Europeus. 

3.8. No que concerne às competências das Comissões Parlamentares, foi decidido 
manter  as  competências da Comissão de  Educação e Ciência, não  se  tendo 
perspectivado  qualquer  conflito  com  a  6ª Comissão,  no  que  à  inovação  diz 
respeito. 

   
O Senhor Deputado Emídio Guerreiro  (PSD) chamou ainda a atenção para a 
necessidade de se clarificar onde ficarão alocadas duas áreas que considerou 
de  grande  interesse:  A  Língua  portuguesa  e  o  ensino  do  Português  no 
estrangeiro.  
 
O Senhor Presidente referiu que iria abordar essa questão com os presidentes 
das 2ª, 4ª e 13ª Comissões. 

4. Grelhas de tempos para as audições dos membros do Governo 
 

O Senhor Deputado Emídio Guerreiro (PSD) apresentou, oralmente, uma proposta de 
grelha  de  tempos  para  as  audições  dos membros  do Governo,  que  prevê  que  seja 
seguido,  na  1ª  ronda,  o  critério  da  paridade,  com  a  resposta  do  Governo 
imediatamente  a  seguir  à  pergunta.  Para  a  2ª  ronda,  sugeriu  que  fosse  também 
seguido o critério pergunta/resposta, para permitir um debate mais eficaz e dinâmico, 
mas  com  uma  distribuição  de  tempos  que  tenha  em  conta  o  princípio  da 
proporcionalidade. Assim, propôs que o PS disponha de 12 minutos e 4  inscrições, o 
PSD, de 9 minutos e 3 inscrições e os restantes partidos de 3 minutos e 1 inscrição. 
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A Senhora Deputada Ana Drago (BE) considerou esta proposta limitadora, por impedir 
os  Grupos  Parlamentares  mais  pequenos  de  inscreverem  outros  Deputados  no 
debate. 
 
O  Senhor  Deputado  Bravo  Nico  (PS)  considerou  que  o  período  das  audições  aos 
membros do Governo deverá revelar‐se eficaz e de qualidade, pelo que o seu Grupo 
Parlamentar se encontra disponível para a discussão sobre gestão de tempos. 
 
Nesta  sequência,  foi  decidido  que  os  Grupos  Parlamentares  poderão  apresentar 
propostas,  por  escrito,  até  ao  final  da  semana,  para  apreciação  na  reunião  da 
Comissão. 
 
5. Proposta de Plano de Actividades para a 1ª Sessão Legislativa 

 
O  Senhor  Deputado  Bravo  Nico  (PS)  apresentou  as  propostas  do  seu  Grupo 
Parlamentar, chamando a atenção para a necessidade de o Plano de Actividades ser 
exequível, coerente, pertinente e que responda às prioridades políticas. 
 
O Senhor Deputado Emídio Guerreiro (PSD) apresentou, de seguida, as propostas do 
GP/PSD,  sugerindo  a  realização  de  uma  reunião  da  Mesa  e  Coordenadores  para 
fixação das acções concretas a desenvolver, bem como para a definição dos grupos de 
trabalho a criar. 
 
A Senhora Deputada Rita Rato  (PCP) expôs as propostas do seu Grupo Parlamentar, 
chamando a atenção para a dificuldade de os Grupos Parlamentares mais reduzidos 
integrarem todos os Grupos de Trabalho, pelo que deverá evitar‐se a sua proliferação. 
 
De  seguida,  o  senhor  Deputado  José  Manuel  Rodrigues  (CDS‐PP)  pronunciou‐se, 
saudando  as  propostas  apresentadas,  chamando,  no  entanto,  a  atenção  para  a 
necessidade de o Plano de Actividades ser passível de concretização. Fez ainda alusão 
à necessidade de se evitar a multiplicação de Grupos de Trabalho. 
 
Por último, a Deputada Ana Drago (BE) colocou algumas questões sobre o âmbito da 
proposta do PS, que prevê a promoção de um debate nacional sobre os currículos dos 
ensinos  básico  e  secundário  e  sugeriu  também  a  realização  de  uma  reunião  de 
coordenadores para apreciação das diversas propostas. 
 
Foi decidido agendar uma reunião de Coordenadores, para apreciação das propostas 
do Plano de Actividades, em data a acordar oportunamente. 

6. Proposta apresentada pelo PSD, no sentido da criação de um grupo de trabalho 
para o acompanhamento e monitorização das alterações  legislativas  relativas ao 
Estatuto da Carreira Docente e avaliação de desempenho dos docentes. 
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O Senhor Deputado Emídio Guerreiro (PSD) apresentou a proposta de criação de um 
grupo  de  trabalho,  considerando  que  este  não  deverá  ser  integrado  no  Plano  de 
Actividades, dado o  carácter político urgente desta matéria. Defendeu  ainda que  a 
Comissão deve assumir o seu papel fiscalizador e de acompanhamento, contribuindo 
para a criação de um clima de confiança entre os vários agentes e para o desbloquear 
de um problema que se arrasta há já muito tempo. 
 
Intervieram, de  seguida, os  Senhores Deputados Ana Drago  (BE), Bravo Nico  (PS) e 
José Manuel Rodrigues (CDS‐PP), entendendo que o acompanhamento desta temática 
deverá ser feito em plenário da Comissão. 
 
A Senhora Deputada Rita Rato (PCP) considerou não existir qualquer inconveniente na 
criação deste grupo de  trabalho, desde que o mesmo não substitua a discussão em 
plenário da Comissão. 
 
Posta a votação, a proposta foi aprovada com os votos favoráveis do PSD e PCP e as 
abstenções do PS, CDS‐PP e BE. Registou‐se a ausência do PEV. 
 
Nesta  sequência,  o  Senhor  Presidente  solicitou  aos  coordenadores  dos  Grupos 
Parlamentares  a  indicação  urgente  dos  respectivos  representantes  no  Grupo  de 
Trabalho. 
 
Foi  agendada  para  o  dia  seguinte,  26  de  Novembro,  às  14h15,  uma  reunião  de 
coordenadores, para deliberação sobre o funcionamento do Grupo de Trabalho. 
 
7. Petição nº 01/XI/1ª –  Iniciativa de Célia Maria dos  Santos Martins da Costa e 

outros  –  que  Solicitam  a  vinculação  definitiva  dos  professores  contratados  e 
profissionalizadas, com dez ou mais anos de serviço docente prestado no ensino 
público 

 
A Petição  foi admitida, por unanimidade dos Deputados presentes, verificando‐se a 
ausência do PEV. Foi ainda deliberado solicitar esclarecimentos à Senhora Ministra da 
Educação sobre esta questão. 
 
A audição dos peticionários foi agendada para o dia 9 de Dezembro e a apreciação do 
relatório, da responsabilidade da Senhora Deputada Rosalina Martins (PS) ocorrerá na 
reunião de 22 de Dezembro. 

 
8. Petição nº 03/XI/1ª –  Iniciativa de Miguel Santos Conceição – Solicita alteração 

no art.º 81º da Lei 62/2007  (regime  jurídico das  instituições de ensino superior) 
que  regula  a  composição  do  conselho  geral,  no  sentido  de  garantir  que  os 
membros  não  docentes  e  não  investigadores,  eleitos  para  um  conselho  geral, 
gozem dos mesmos direitos que os restantes membros eleitos. 
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A Petição  foi  admitida, por unanimidade dos Deputados presentes,  registando‐se  a 
ausência do PEV. Foi ainda deliberado solicitar esclarecimentos ao Senhor Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior sobre esta questão. 

 
A apreciação do relatório, da responsabilidade do Senhor Deputado Emídio Guerreiro 
(PSD), foi agendada para a reunião de 22 de Dezembro. 

 
9. Audiência ao Sindicato dos Professores da Grande Lisboa (11h30) 
 
O  Senhor  Professor  Óscar  Soares  começou  por  agradecer  a  disponibilidade  da 
Comissão para receber o Sindicato, fazendo, de seguida, uma breve exposição sobre a 
questão  que  motivou  o  pedido  de  audiência:  a  profissionalização  de  professores 
contratados com habilitação própria. 
 
Apesar  do  elevado  número  de  docentes  que  nos  últimos  anos  concluíram  a  sua 
formação  académica  com  estágio  integrado  e  de  professores  contratados  que, 
entretanto,  fizeram  a  profissionalização  em  serviço,  verificou‐se  ainda,  por  razões 
diversas,  a  existência  de  docentes  sem  habilitação  profissional.  Este  problema  tem 
vindo a ser resolvido, desde 2005, com a aplicação de despachos, que permitiram que 
quase  3000  professores  completassem  a  sua  profissionalização  antes  de  serem 
impedidos de concorrer. 
 
Na sequência do acordo com o Ministério da Educação e da consequente publicação 
do Despacho nº 10151/2009, encontram‐se a decorrer 2 cursos de profissionalização, 
em regime não presencial, na Universidade Aberta, com cerca de 800 participantes.  
 
No entanto, consideraram que este Despacho contém uma limitação, ao exigir que os 
candidatos tenham 6 anos de tempo de serviço em 31 de Agosto de 2009, quando a 
legislação que regulamenta a profissionalização determina que esta tem de terminar 
até ao final do ano lectivo de 2009/2010, ou seja, até 31 de Agosto de 2010. Por outro 
lado, para ser dispensado do 2º ano de profissionalização é necessário ter 6 anos de 
tempo  de  serviço  quando  fosse  ter  início  o  referido  2º  ano,  ou  seja,  o  candidato 
precisa de ter 6 anos de serviço em 31 de Agosto de 2010. 
 
Assim, defendem que o Ministério da Educação deve aceitar e considerar válidas as 
candidaturas  à  profissionalização  pela  Universidade  Aberta  de  professores  que 
tenham possibilidade de completar os 6 anos de tempo de serviço até 31 de Agosto 
de 2010.  
 
Para  além  destes  docentes,  existem  ainda  cerca  de  130  a  efectuarem  a 
profissionalização,  sem  a  garantia  da  sua  validação,  visto  que  esta  se  encontra 
condicionada à aceitação de que os 6 anos necessários possam ser completados até 
31 de Agosto de 2010.  
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Intervieram  ainda  os  professores  Deolinda  Martin  e  Vitor  Miranda,  chamando  a 
atenção  para  a  necessidade  de  resolver  também  o  problema  dos  docentes  com 
menos de 5 anos de tempo de serviço. 
 
Referiram‐se,  por  último,  aos  grupos,  como  sejam  a  Informática  ou  a Música,  cuja 
profissionalização  de  professores  não  se  encontra  integrada  na  sua  formação 
académica. 
 
Intervieram na audiência os Senhores Deputados  João Prata  (PSD), Bravo Nico  (PS), 
Ana Drago (BE) e Michael Seufert (CDS‐PP). 
 
10. Outros Assuntos 
 
Não se registaram outros assuntos. 

11. Data da próxima reunião  

Dia 02 de Dezembro, quarta‐feira, às 16h00  
 
 

Nada mais havendo a  tratar,  foi a  reunião encerrada pelas  treze horas e quarenta 
minutos, dela  se  lavrando a presente acta, a qual, depois de  lida e aprovada,  será 
assinada. 
 
 

Palácio de São Bento, 25 de Novembro de 2009 
 
 

O Presidente 
 
 
 
 

Luiz Fagundes Duarte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Acta aprovada na reunião de 02 de Dezembro de 2009 
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Folha de Presenças 
 
 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Amadeu Soares Albergaria 
 Ana Drago 
 Bravo Nico 
 Emídio Guerreiro 
 João Prata 
 João Sequeira 
 José Ferreira Gomes 
 José Manuel Rodrigues 
 Luiz Fagundes Duarte 
 Manuela de Melo 
 Margarida Almeida 
 Michael Seufert 
 Nuno Miguel Araújo 
 Pedro Rodrigues 
 Raquel Coelho 
 Rosalina Martins 
 Sofia Cabral 
 Teresa Damásio 
 Vânia Jesus 
 Paulo Cavaleiro 
 Rita Rato 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Manuel Mota 
 Paula Barros 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia  

Miguel Tiago 
 
 


